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Resumo

O desenvolvimento de políticas urbanas adequadas aos atuais desafios impostos pelas
mudanças climáticas e ambientais demanda uma compreensão cada vez mais apurada dos pro-
cessos sociais e ecológicos que regem o sistema urbano e deve contar com a mobilização de
profissionais de distintas áreas do conhecimento. Para avançar nesta direção integradora, pro-
pomos a adoção de estratégias mediadoras que promovam uma �transposição de fronteiras�,
sejam elas entre disciplinas, entre ciência e política, ou entre ciência e sociedade. Como ponto de
partida, é importante o estabelecimento de conceitos mediadores, ou seja, palavras já adotadas
como conceitos em diferentes disciplinas, com significados negociáveis, que permitem que distin-
tas partes discutam sobre a multidimensionalidade de questões de interesse comum. Em estu-
dos que lidam com as relações sociedade-natureza, apresentamos como o termo vulnerabilidade
assume uma posição estratégica como conceito mediador. Adicionalmente, para que um conceito
mediador seja materializado de maneira a subsidiar estratégias de planejamento, surge a neces-
sidade de objetos mediadores que permitam agir em situações de incerteza e interesses diver-
gentes. Neste artigo, apontamos os modelos de simulação computacional como objetos media-
dores promissores, que viabilizam uma leitura do sistema urbano que compartilha percepções e
experiências e possibilita uma exploração �empírica� dos processos inerentes às dinâmicas de
vulnerabilidade.

Palavras-chave: Conceito mediador. Objeto mediador. Vulnerabilidade. Modelos de simu-
lação computacional.

Abstract
Vulnerability and Simulation Models as Mediation Strategies:

Contribution to the Debate on Climate and Environmental Change

The development of urban policies appropriate to the current challenges posed by climate
and environmental changes demands a more accurate understanding of social and ecological
processes governing the urban system, and must rely on the mobilization of professionals from
different fields of knowledge. To advance in this direction, we propose the adoption of mediation
strategies able to �cross boundaries� between disciplines, between science and policy, and between
science and society. As a starting point, it is important to establish boundary concepts, i.e., words
and concepts that have been adopted by different disciplines, with negotiable meanings, which
allow different parts to discuss on the multidimensionality of issues of common interest. For studies
dealing with the relation between nature and society, we show how the term �vulnerability� has
assumed a strategic position as boundary concept. In addition, in order to subsidize planning
strategies, boundary concepts should be materialized as boundary objects that allow us to act in
situations of uncertainty and divergent interests. This article presents computational simulation
models as promising boundary objects, which allow users to share insights and experiences and
enable an �empirical� exploration of processes that are inherent to vulnerability dynamics.

Key words: Boundary concept. Boundary object. Vulnerability. Computational simulation
models.

1 Centro de Ciência do Sistema Terrestre, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CCST/INPE) - Av. dos
Astronautas, 1758. Jd. da Granja. São José dos Campos, SP, Brasil. CEP: 12227-010 -
E-mails: {flavia, miguel}@dpi.inpe.br



290 GEOGRAFIA
Vulnerabilidade e modelos de simulação como estratégias mediadoras:

contribuição ao debate das mudanças climáticas e ambientais

INTRODUÇÃO

A elaboração de respostas adequadas aos atuais desafios das mudanças climáticas e
ambientais representa uma tarefa complexa, que deve envolver a coordenação de inúmeras
instituições nos mais diversos níveis para a elaboração de estratégias complementares de
mitigação e adaptação em distintas escalas geográfico-territoriais e político-institucionais.
No entanto, ao longo de boa parte do histórico do desenvolvimento de políticas climáticas, a
vertente dominante na mobilização científica para as discussões políticas priorizou a mitigação
das emissões de gases de efeito estufa (GEE), apontados como causa do aquecimento
global e possuindo um componente antropogênico importante na intensificação de sua pro-
dução. Visando um aumento de sua efetividade, tais políticas assumiram um caráter global,
internacional e de longo prazo, que busca a participação dos maiores emissores mundiais de
GEE (KLEIN, ERIKSEN et al., 2007). Em segundo plano permaneceu a questão da adaptação,
que foi, em um primeiro momento, frequentemente apontada como uma estratégia �do
nothing� e de impacto nocivo aos esforços voltados ao combate das mudanças climáticas
(PIELKE, PRINS et al., 2007; GIDDENS, 2010).

Consequentemente, a ciência e prática da adaptação, embora evoluindo rapidamen-
te, ainda permanece em estágio menos desenvolvido. O escopo dos instrumentos que con-
figuram o Regime Internacional de Mudanças Climáticas, como a Convenção-Quadro das
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CQNUMC) e o Protocolo de Kyoto, ilustram a
visão dominante de �descarbonização� da economia global. No Brasil, também o Plano Naci-
onal sobre Mudança do Clima, lançado em setembro de 2008, descreve os esforços iniciais
do país para a realização de inventários de emissões de GEE e de providências para implementar
a Convenção, enquanto avanços na avaliação de medidas de adaptação permanecem pre-
vistos para projetos posteriores (CIM, 2008).

Entretanto, independente do nosso grau de sucesso em relação à redução das emis-
sões para as mudanças climáticas e ambientais já em curso, as políticas de mitigação,
sozinhas, serão insuficientes para tratar dos impactos a elas relacionados. As complexidades
produzidas pelas novas realidades de um planeta e um Brasil cada vez mais urbanos (UNFPA,
2007; IBGE, 2010), introduzem novas e importantes questões. Uma conseqüência direta é
que as cidades intensificam seu papel como o habitat humano dominante amplificando seu
peso e sua influência nas decisões em escalas globais, regionais e locais.

Eventos climáticos, como chuvas intensas localizadas ou secas mais agudas e pro-
longadas, aparecem nas projeções dos modelos de clima global mais recentes e nos modelos
ajustados para as escalas regionais (IPCC, 2007; MARENGO, AMBRIZZI et al., 2009). Estes
eventos podem ser gatilhos para processos naturais como escorregamentos e fluxos de
massa ou transbordamentos, que tenderão a ocorrer com maior frequência e intensidade.
Quando associados a características de uso do solo urbano, situações como a catástrofe
ocorrida na região serrana do Rio de Janeiro em Janeiro de 2011, que resultou em mais de
900 mortos e 29.000 desabrigados ou desalojados, ou as inundações do Rio Negro em
Manaus e suas conseqüências para os assentamentos em seu entorno, ou ainda os alaga-
mentos em grandes cidades como São Paulo, passam a fazer parte de um quadro de possi-
bilidades cada vez mais freqüentes. Em um modelo de desenvolvimento que preserva e
intensifica um quadro de assimetrias na vulnerabilidade social de grupos e famílias, associado
à persistência de condições inadequadas de vida urbana, as discussões em torno das orien-
tações das estratégias de mitigação e adaptação das políticas climáticas podem ser impor-
tantes novos catalisadores para o necessário debate sobre um modelo de desenvolvimento
urbano que também acomode nosso futuro climático.

Este artigo traz o argumento de que nossa atual realidade demanda o desenvolvi-
mento de novos protocolos de tomada de decisões frente a cenários incertos de mudanças
climáticas, capazes de compensar o atual desequilíbrio causado pela ênfase diferenciada
dada às estratégias de mitigação em relação àquelas de adaptação. Tal protocolo deverá
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atuar como uma reação ao que Lemos e Rood (2010) chamam de �falácia da incerteza�, ou
seja, a crença de que uma redução sistemática da incerteza sobre o futuro climático é
indispensável ao desenvolvimento de políticas e racionalização dos processos de tomada de
decisão (LEMOS; ROOD, 2010). Ao combater a falácia da incerteza, reforçamos o fato de
que a existência de incertezas não pode, em hipótese alguma, servir como justificativa para
a inibição de políticas pró-ativas. Ao contrário, o processo de elaboração e implementação
destas políticas deve incorporar as incertezas intrínsecas ao problema e assumir que terá
que lidar com uma variação de condições climáticas mais ampla do que antes. Além disso, e
muito importante, estas incertezas não decorrem apenas de processos climáticos, mas
também de uma série de outros fatores como condições de mercado, disponibilidade de
recursos ou alternativas tecnológicas, assim como questões relacionadas à legitimidade,
comunicação e confiança (DESSAI, HULME et al., 2009; LEMOS; ROOD, 2010).

O desenvolvimento de políticas robustas e efetivas de adaptação demanda uma
compreensão cada vez mais apurada das cidades e do sistema urbano que elas suportam. As
cidades tomadas como sistemas socioecológicos (OSTROM, 2007; DU PLESSIS, 2008; GROVE,
2009; OSTROM, 2009) possibilitam observar melhor o sinergismo existente entre os proces-
sos sociais e os ecossistemas sobre os quais eles se desenvolvem.  Este olhar traz o
potencial para a análise do problema com estratégias que possam lidar empiricamente com
dinâmicas complexas, onde componentes sociais e biofísicos estão interligados. Permite e
aposta em uma possibilidade de exploração empírica, computacional, de abordagem
metodológica mista, para estudar as possibilidades de soluções cooperativas, sem deixar de
observar as assimetrias dos atores envolvidos, para os diversos dilemas sociais que confron-
tam estes sistemas.

Como as cidades passam a ser o locus da integração das políticas para respostas às
mudanças climáticas e ambientais em curso, que devem incluir os desejos e comportamen-
tos dos diferentes grupos que nelas buscam por qualidade e direito à vida, para a elaboração
de estudos que busquem avançar nesta direção integradora, propomos neste trabalho o
estabelecimento de estratégias mediadoras capazes de promover uma constante �trans-
posição de fronteiras� (KLEIN, 1996), sejam elas entre disciplinas, entre ciência e política,
entre ciência e domínios profissionais, ou entre ciência e sociedade civil.

 Na tentativa de construir bases que facilitem o compartilhamento de conhecimentos
e ideias entre membros de distintas comunidades, Star e Griesemer (1989) apresentaram o
conceito �objeto de fronteira� (boundary objects), considerado pelos autores como um
elemento chave para desenvolver e manter a coerência entre mundos sociais que se inter-
ceptam. Para eles, um objeto de fronteira deve ser flexível o bastante para adaptar-se às
necessidades locais e restrições das diversas partes que o utilizam, mas, ao mesmo tempo,
ser suficientemente robusto para manter uma identidade comum e traduzir ideias entre
distintas áreas (STAR; GRIESEMER, 1989: 393).

Complementando a proposta de Star e Griesemer, Löwy (1992) apresenta uma distin-
ção entre conceitos e objetos de fronteira (boundary concepts and objects) e Mollinga
(2008), buscando contribuir para o que chama de uma �organização racional da divergên-
cia�, estende esta noção em uma trilogia composta por conceitos, objetos e ambientes de
fronteira (boundary concepts, objects and settings). No restante deste artigo, o foco será
dado aos dois primeiros componentes da trilogia apresentada por Mollinga, aqui chamados de
conceitos e objetos mediadores. Busca-se, através destes elementos, avançar na racio-
nalização do processo de desenvolvimento e prática de pesquisas em adaptação, desafiado-
ras por envolver aspectos interdisciplinares e alto grau de incerteza.

Conceitos mediadores são palavras que operam como conceitos em diferentes
disciplinas ou perspectivas, referindo-se ao mesmo objeto, fenômeno, processo ou estado,
mas com significados distintos em cada uma das áreas (MOLLINGA, 2008). São entidades
negociáveis, que simultaneamente delimitam e conectam, permitindo que distintas partes
discutam conceitualmente sobre a multimensionalidade de questões de interesse comum
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(KLEIN, 2000; MOLLINGA, 2008). No campo da adaptação, o conceito de vulnerabilidade
emerge como uma poderosa ferramenta na descrição de estados de suscetibilidade ao dano,
impotência e marginalidade de componentes de sistemas socioecológicos frente a eventos
climáticos (ADGER, 2006). A multidimensionalidade e flexibilidade do conceito, que tem sido
historicamente utilizado por distintas tradições de pesquisas e para diferentes propósitos, o
posicionam como um conceito mediador promissor para a ciência e prática da adaptação às
mudanças climáticas e ambientais.

Adicionalmente, para que um conceito mediador como o de vulnerabilidade seja ma-
terializado de maneira a subsidiar estratégias de planejamento e políticas pró-ativas, surge a
necessidade de objetos mediadores que nos permitam agir em situações de conhecimento
incompleto, não-linearidade e interesses divergentes. Mapas de vulnerabilidade representam
objetos mediadores frequentemente discutidos e elaborados no meio acadêmico e que têm
recebido uma crescente atenção por parte de gestores públicos das esferas municipais e
estaduais. No entanto, em virtude de seu caráter estático, os mapas limitam-se a represen-
tar um estado de suscetibilidade do sistema investigado. São incapazes de capturar as
interrelações entre vários processos - sejam eles globais ou locais, naturais ou sociais,
individuais ou coletivos - que são relevantes para a compreensão das dinâmicas de
vulnerabilidade, compreendendo seus diferenciais e suas trajetórias nos territórios das cida-
des, envolvidas diretamente na avaliação das escolhas de estratégias de adaptação. Assim,
apontamos os modelos de simulação computacional como objetos mediadores alternati-
vos, capazes de superar limitações apresentadas pelos mapas e proporcionar novas pers-
pectivas aos estudos de vulnerabilidade.

Modelos de simulação computacional são capazes de representar a emergência das
propriedades de sistemas socioecológicos a partir das interações entre seus componentes e
processos (JANSSEN; OSTROM, 2006). Além disso, possibilitam a integração de conheci-
mentos de distintos especialistas, tomadores de decisão e representantes da sociedade,
bem como a simulação de consequências de políticas e medidas que incluam uma enorme
gama de restrições e objetivos, sejam eles econômicos, ambientais, sociais ou políticos.

VULNERABILIDADE: UM CONCEITO MEDIADOR

Embora já tradicionalmente adotado nos meios acadêmicos, o crescente debate so-
bre mudanças climáticas globais tem elevado o termo vulnerabilidade a uma posição central
e estratégica aos estudos focados na questão da adaptação de sistemas socioecológicos
frente a variações do clima. O apelo da vulnerabilidade deve-se ao seu significado mais
básico, que remete à forte idéia de perda, de insegurança, de suscetibilidade a um determi-
nado dano, e que justifica a importância da própria discussão em torno das mudanças
climáticas. No entanto, adotado por profissionais das ciências naturais e sociais em suas
mais distintas especialidades, cada um carregando seu próprio entendimento sobre
vulnerabilidade, o termo permanece marcado por uma gama de interpretações, gerando
inúmeras confusões e desentendimentos quando apresentado a vastas audiências.

Essa diversidade de significados, frequentemente problemática e objeto de análise
por parte de inúmeros pesquisadores (CUTTER, 1996; O�BRIEN, ERIKSEN et al., 2004; HOGAN;
MARANDOLA JR., 2005; ADGER, 2006; FÜSSEL; KLEIN, 2006), é também o que revela a
riqueza do conceito e potencializa seu uso como um conceito mediador. Por natureza,
conceitos mediadores são conceitos relativamente vagos e, por esta razão, com forte poder
de coesão entre grupos (LÖWY, 1992). Segundo Löwy (1992), problemas interdisciplinares
são mais bem servidos por conceitos que não são definidos de forma muito precisa, pois são
eles que criam espaço para a exploração criativa e transposição de fronteiras entre campos
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do conhecimento. Ao tentarmos definir um conceito precisamente, corremos o risco de
privilegiar uma de suas múltiplas dimensões e perspectivas (MOLLINGA, 2008), enquanto a
riqueza de conceitos como o de vulnerabilidade está justamente na pluralidade que a diver-
sidade das disciplinas que já o adotam tende a produzir. Embora diferentes, os significados
adotados para o conceito de vulnerabilidade não são independentes, mas intimamente rela-
cionados, o que possibilita o despertar da curiosidade sobre suas dimensões �além-frontei-
ra�. É graças a esta curiosidade e às tentativas de capturar as interrelações entre os
significados que avanços na direção de uma compreensão conjunta e interdisciplinar vêm
sendo alcançados.

Adger (2006), numa tentativa de classificar os significados do termo vulnerabilidade
entre inúmeras áreas que lidam com as relações sociedade-natureza, enfatizou a atual
predominância de duas linhas teóricas relevantes: uma, trata da vulnerabilidade social, com
ênfase nas questões relacionadas à pobreza, enquanto a outra se refere à vulnerabilidade
de sistemas socioecológicos (Figura 1). A primeira linha teórica inclui duas vertentes, aquela
associada à abordagem de �modos de vida sustentáveis� (sustainable livelihoods framework)
(CHAMBERS; CONWAY, 1992; CARNEY, 1998; SCOONES, 1998; SANDERSON, 2000; HAAN;
ZOOMERS, 2005) e aquela associada à pobreza estrutural em um contexto de exclusão
social (MOSER, 1998; KAZTMAN, BECCARIA et al., 1999). Ambas possuem suas raízes em
uma tradição de estudos de vulnerabilidade influenciada pela teoria de entitlements (SEN,
1981; 1984), palavra que, traduzida para o português como �intitulamento�, foi definida por
Sen (1984) como �um conjunto de pacotes alternativos de bens que uma pessoa pode
adquirir usando a totalidade de direitos e oportunidades ao qual tem acesso� (SEN, 1984, p.
497, tradução nossa), e que incluem, por exemplo, terra, trabalho, moradia, economias,
suporte do estado, etc. Esta corrente pioneira enfatiza a sensibilidade e capacidade dife-
renciada de indivíduos e coletividades de lidar com a exposição ao risco. Swift (1989)
analisou vulnerabilidade em função de bens adquiridos em tempo de segurança e que atuam
como um seguro informal contra incertezas futuras. Estes bens incluem investimentos (em
educação, saúde, moradia, equipamentos, terras, etc.), provisões (de comida, dinheiro,
jóias, etc.). Também a capacidade de reivindicação de ajuda para garantir os direitos bási-
cos assume um papel importante para a redução da vulnerabilidade, seja ela direcionada ao
governo, ONGs, empregadores, amigos ou família (SWIFT, 1989). Seguindo esta linha, criticada
por desconsiderar dinâmicas dos sistemas biofísicos, vulnerabilidade é analisada e compre-
endida como resultante de uma série de fatores socioeconômicos, culturais e institucionais.

A segunda linha teórica, voltada para a vulnerabilidade de sistemas socioecológicos,
apesar de também incorporar indiretamente a questão dos entitlements, partiu principal-
mente de áreas que analisam vulnerabilidade sob a ótica dos desastres naturais. Estas
áreas, que ainda permanecem presentes em trabalhos da atualidade, são as seguintes
(Figura 1): risco-perigo (risk-hazard), ecologia humana ou política, e pressão e liberação
(pressure and release).

A tradição de pesquisa risco-perigo, representada nos clássicos trabalhos de White e
Haas (1975) e Burton, Kates e White (1978), compreende vulnerabilidade como uma medida
dos efeitos adversos provocados por perturbações naturais. Ou seja, a partir da caracteri-
zação de fatores de risco biofísicos, busca-se estimar perdas potenciais de populações ou
lugares específicos, comumente entendendo a quantificação destas perdas (ocorridas ou
projetadas) como uma proxy de vulnerabilidade. Embora tente incorporar visões de distintos
domínios disciplinares, a linha teórica risco-perigo é frequentemente criticada em virtude de
sua demasiada ênfase a eventos naturais extremos e seus impactos, bem como por negli-
genciar a contribuição de fatores socioeconômicos, políticos e culturais na conformação de
vulnerabilidades diferenciadas entre os componentes de um sistema (BLAIKIE, CANNON et
al., 1994; HEWITT, 1995; PELLING, 2003). Outro ponto sujeito a críticas diz respeito ao seu
caráter causa-efeito, no qual vulnerabilidade é vista como o ponto final de uma sequência
de análises predominantemente lineares (estudos de impactos biofísicos ou projeções de
emissões e cenários climáticos) seguida pela identificação de ajustes necessários diante de
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determinada ameaça (KELLY; ADGER, 2000; EAKIN; LUERS, 2006). No entanto, em virtude de
sua objetividade e visibilidade, esta é a abordagem que costuma ser privilegiada por
planejadores e gestores. Projetos de engenharia e sistemas de alerta são capazes de de-
monstrar claramente a potenciais investidores e opinião pública como o governo está res-
pondendo ao risco, enquanto reformas sociais e urbanas representam um processo lento, de
longo prazo e menor visibilidade.

Figura 1 - Tradições de pesquisas em vulnerabilidade
Elaborado a partir de Adger (2006).

A insatisfação em relação ao caráter excessivamente tecnocrático e prescritivo da
abordagem risco-perigo deu origem à tradição da ecologia humana que, influenciada pela
tradição marxista e teoria da dependência, busca analisar processos estruturais que ajudem
a compreender a razão pelo qual os mais pobres e excluídos são particularmente vulneráveis
a desastres naturais (HEWITT, 1983; WATTS; BOHLE, 1993; HEWITT, 1997). Dentro desta
perspectiva, desastres não devem ser considerados apenas como ocorrências �naturais�
(O�KEEFE, WESTGATE et al., 1976) e sim como parte de uma relação contínua entre socieda-
de e natureza. Neste caso, a vulnerabilidade depende primariamente das condições sociais,
políticas, ambientais e econômicas e da posição relativa de vantagem ou desvantagem que
um grupo particular ocupa (HEWITT, 1997). Portanto, ao contrário da abordagem risco-
perigo, que considera a ordem social vigente como uma mera contribuição à mitigação de
impactos, os ecologistas humanos a consideram como causa da vulnerabilidade e enfatizam
o papel do desenvolvimento econômico no processo de adaptação a riscos ambientais (ADGER,
2006).

Buscando a união entre duas tradições tão distintas, risco-perigo e ecologia humana/
política, Blaikie et al. (1994) propõe o modelo �Pressão e Liberação� (Pressure and Release -
PAR). Este modelo parte do pressuposto de que um desastre é resultante da intersecção
entre duas forças opostas: de um lado está a exposição a um perigo ou ameaça biofísica,
enquanto do outro estão os processos que geram vulnerabilidade. Para aliviar a pressão
gerada por estas duas forças, Blaikie e colegas prescrevem a redução da vulnerabilidade,
que, de acordo com os autores, pode ser classificadas em três níveis: causas de fundo,
pressões dinâmicas e condições inseguras. As causas de fundo estão relacionadas ao aces-
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so desigual ao poder, às estruturas e aos recursos. As pressões dinâmicas são processos
econômicos e políticos que alteram circunstâncias locais, como crescimento demográfico,
padrões de migração bem como dinâmicas de urbanização e do mercado de terra. Já as
condições inseguras representam contextos particulares de vulnerabilidade expressos no
tempo e espaço, que podem ser configurados pelo ambiente físico, pela economia local,
instituições ou relações sociais (BLAIKIE, CANNON et al., 1994). Apesar da ênfase dada à
questão da vulnerabilidade, o modelo PAR tem sido criticado por não ser capaz de propiciar
uma visão sistêmica dos mecanismos e processos relativos à vulnerabilidade na qual compo-
nente sociais e ecológicos interagem na produção do perigo (ADGER, 2006; CUTTER, EMRICH
et al., 2009).

A fertilização cruzada entre as tradições de pesquisa em vulnerabilidade foi progres-
sivamente ampliando a abrangência do conceito, que passou a incorporar noções como
exposição ao risco, sensibilidade, resiliência e capacidade de enfrentamento e adaptação.
Em paralelo, o reconhecimento de que mesmo sistemas físicos considerados mais �puros�,
como os hidrológicos e meteorológicos, vêm sendo influenciados pela ação humana, configu-
rou uma crescente insatisfação em relação à separação entre processos sociais e naturais
nos estudos de vulnerabilidade. Este contexto propiciou a emergência de abordagens
integradas e sistêmicas (SMIT; PILIFOSOVA, 2003; TURNER II, KASPERSON et al., 2003;
O�BRIEN, LEICHENKO et al., 2004; EAKIN, 2005; LUERS, 2005; WESTERHOFF; SMIT, 2009),
que, embora incorporando elementos de tradições como risco-perigo, ecologia humana/
política e vulnerabilidade como ausência de entitlements, voltam-se para a análise da
vulnerabilidade de sistemas socioecológicos, e não de um particular ecossistema, grupo
populacional, atividade econômica ou recurso. Sempre enfatizando a necessidade de incor-
porar interações dinâmicas entre componentes ecológicos (biofísicos) e sociais (humanos)
nas análises, esta linha de trabalho parte da idéia de que a vulnerabilidade de um sistema é
reflexo da exposição e sensibilidade deste sistema a perturbações (naturais ou não) e de
sua capacidade de responder, adaptar-se ou recuperar-se dos efeitos destas condições
adversas.

Ao contrário de tradições anteriores, em especial a risco-perigo, que compreendia
vulnerabilidade como um produto residual (impactos das mudanças climáticas menos adap-
tação), as abordagens integradas sinalizam uma mudança relevante: vulnerabilidade passa a
ser compreendida como um processo, uma propriedade ou estado dinâmico de um sistema
socioecológico dotado de interações complexas e não-lineares (KELLY; ADGER, 2000; O�BRIEN,
ERIKSEN et al., 2004). Embora avanços na conceituação da vulnerabilidade ainda sejam
necessários, esta transição de paradigmas reforça o caráter mediador do conceito e sua
capacidade de viabilizar uma progressiva troca entre tradições de pesquisa que, apesar de
claramente distintas, explicitam elementos de interesse comum ou complementares.

DE CONCEITO A OBJETO MEDIADOR

O processo de evolução do conceito de vulnerabilidade mostra como sua imprecisão
e flexibilidade, muitas vezes compreendida como uma desvantagem, é também o que o
potencializa seu caráter mediador, capaz de alinhar distintos domínios disciplinares em torno
de um problema comum e facilitar um pensar coletivo sobre a multidimensionalidade da
questão. A exploração cada vez mais ativa de conceitos mediadores como o de vulnerabilidade
costuma ser acompanhada pela geração de operacionalizações que materializam estes con-
ceitos, facilitam sua apreensão e respondem à demanda cada vez maior por elementos
capazes de subsidiar processos de tomada de decisão, mesmo em condições de incerteza e
conhecimento incompleto. Nestes casos, conceitos mediadores são traduzidos na forma de
objetos mediadores.
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Medidas, mapas e perfis de vulnerabilidade têm sido comumente adotados como
objetos mediadores para avaliações e sistematizações dos distintos graus de vulnerabilidade
de famílias, meios de vidas, grupos populacionais, bairros, setores, cidades, regiões ou
países. Medidas de vulnerabilidade são geralmente obtidas a partir de funções matemáticas
que relacionam algumas características do sistema de interesse, sejam elas sociais ou biofísicas,
a potenciais perdas socioeconômicas. Algumas destas medidas são aplicadas à escala global
ou continental, buscando comparar de forma objetiva o grau de vulnerabilidade entre países
(EASTER, 1999; MOSS, BRENKERT et al., 2001; LEICHENKO; O�BRIEN, 2002; BROOKS, ADGER
et al., 2005; CARDONA, 2005; SOPAC; UNEP, 2005), o que pode ser relevante para a alocação
de prioridades de financiamento ou intervenção. Entre estas medidas encontra-se o Índice
de Vulnerabilidade Ambiental (Environmental Vulnerability Index - EVI) desenvolvido pela
Comissão de Geociência Aplicada do Pacífico Sul (South Pacific Applied Geoscience Commission
- SOPAC) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) (SOPAC; UNEP,
2005), com forte ênfase nos aspectos ecológicos da vulnerabilidade. Outro exemplo é o
conjunto de indicadores de vulnerabilidade apresentado por Brooks, Adger e Kelly (2005),
que parte da relação �risco = perigo x vulnerabilidade� para avaliar vulnerabilidade de países
às mudanças climáticas a partir de indicadores de risco e dados socioeconômicos.

Uma série de outros trabalhos utiliza a capacidade analítica e de visualização de
sistemas de informações geográficas para capturar atributos a serem incorporados nos
índices de vulnerabilidade (ex.: uso e cobertura do solo), computar medidas e apresentar os
resultados na forma de mapas, permitindo a identificação de áreas que necessitam de
atenção imediata ou análises adicionais (CUTTER, BORUFF et al., 2003; LUERS, LOBELL et
al., 2003; O�BRIEN, LEICHENKO et al., 2004; SCHRÖTER, CRAMER et al., 2005; TORRESAN,
CRITTO et al., 2008). Alguns destes mapas partem de perspectivas integradas cujas medi-
das buscam capturar a vulnerabilidade de sistemas socioecológicos a partir de componentes
como exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação. É o caso do trabalho de Luers
(2003), aplicado ao Vale Yaqui no México, e do trabalho de O�Brien et al. (2004), que mapeia
a vulnerabilidade da agricultura em distritos da Índia a perturbações globais climáticas e
econômicas. Destacam-se ainda os trabalhos de Cutter e colegas (CUTTER, MITCHELL et
al., 2000; CUTTER, BORUFF et al., 2003; BORUFF; CUTTER, 2007), que medem vulnerabilidade
a partir de um modelo conceitual híbrido proposto pela própria autora, conhecido como
hazard-of-place (CUTTER, 1996). Situado entre as perspectivas risco-perigo e ecologia
política, o modelo hazard-of-place parte da descrição de interações locais entre a
vulnerabilidade biofísica (exposição ao evento natural) e vulnerabilidade social. Algumas
tentativas de materialização do conceito para a realidade norte-americana são apresenta-
das por Cutter et al. (2003), no mapeamento da vulnerabilidade social das cidades do país,
e, na escala local, por Cutter et al. (2000), que identifica graus de vulnerabilidade biofísica e
social da cidade de Georgetown em South Carolina.

Considerando as tradições de pesquisa apresentadas na Figura 1, pode-se afirmar
que a maioria dos trabalhos que buscam quantificar a vulnerabilidade reflete tradições influ-
enciadas por áreas que a analisam a partir dos desastres naturais (ex.: risco-perigo e
pressão e liberação). No entanto, existe ainda uma série de trabalhos quali-quantitativos
que seguem outra linha de estudos, baseada na perspectiva voltada para �modos de vida
sustentáveis�. Estes trabalhos, ao contrário dos demais que mensuram e mapeiam a
vulnerabilidade de lugares, buscam descrever o grau de vulnerabilidade de indivíduos, famí-
lias ou grupos populacionais à pobreza. Uma técnica utilizada nos estudos desta natureza é
o estabelecimento de perfis de vulnerabilidade visualizados em um polígono, no qual cada
vértice representa a possibilidade de acesso a alguma categoria de recursos (ex.: capital
natural, financeiro e social). Exemplos desta forma de representação aplicada ao estudo de
vulnerabilidade são apresentados por Allison e Mvula (2002), para descrever perfis de pes-
cadores em cinco vilas de Malaw, e por Stephen (2004), para populações rurais em Delanta,
Etiópia. Em uma tentativa de apresentar uma medida que una o que Adger (2006) tratou
como as duas principais tradições de estudos de vulnerabilidade contemporâneas, uma
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focada em modos de vida sustentáveis e a outra na vulnerabilidade de sistemas
socioecológicos, Hahn et al. (2009) propõe o índice de vulnerabilidade de meios de vida
(Livelihood Vulnerability Index � LVI). Construído para estimar a vulnerabilidade de comuni-
dades em dois distritos de Moçambique, o LVI é composto por múltiplos indicadores que
quantificam a exposição a desastres naturais e variabilidade climática, atributos sociais e
econômicos que afetam a capacidade adaptativa das famílias, e condições de saúde, ali-
mentação e acesso à água que influenciam a sensibilidade a impactos das mudanças climá-
ticas. Os perfis de vulnerabilidade resultantes deste índice são visualizados em polígonos
que ora assumem a forma de um heptágono, com vértices representando o grau de acesso a
diferentes tipos de recursos, ora assumem a forma triangular, com vértices representando os
componentes exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa.

De maneira geral, os esforços de mensuração e mapeamento da vulnerabilidade são
estratégias de representação do conceito que podem assumir o papel de objetos mediado-
res, ou seja, objetos que facilitem o diálogo entre acadêmicos e gestores públicos, e subsi-
diem o desenvolvimento de políticas e o monitoramento do progresso em relação à redução
da vulnerabilidade. Por reunir aspectos sociais e ambientais inerentes ao conceito de
vulnerabilidade, estes objetos são vistos por pesquisadores e tomadores de decisão como
um avanço em relação aos tradicionais mapas de riscos naturais ou de pobreza.

Contudo, diante da mudança de paradigma em torno do conceito de vulnerabilidade -
que deixa a condição de produto residual e passa a ser compreendido como um processo -,
é importante ressaltar que mapas e indicadores, por natureza, são estáticos e incapazes de
refletir a natureza dinâmica da vulnerabilidade, tanto na sua manifestação quanto nas suas
causas. Representam, portanto, apenas uma �fotografia� do estado do sistema de interesse
em um determinado instante. Estes instrumentos são inadequados para a identificação e
compreensão de fatores que acentuam a vulnerabilidade, já que representam apenas medi-
das da presença e intensidade de algumas características da unidade de análise, enquanto a
implicação ou potencial efeito destas sobre as dinâmicas de vulnerabilidade permanecem
somente como suposições. Em alguns casos, podem ser exploradas correlações entre carac-
terísticas da unidade de análise (ex.: proxies do capital humano e financeiro das famílias) e
determinados efeitos ocorridos diante de uma perturbação ou choque. Não é possível, no
entanto, realizar análises sistêmicas e multiescalares capazes de identificar qualquer relação
de causalidade entre o conjunto de condições pré-existentes e os efeitos identificados. Uma
alternativa para avançarmos na construção de objetos mediadores mais aptos para a
operacionalização do conceito de vulnerabilidade são os modelos de simulação
computacional, capazes de representar interrelações entre inúmeros processos, de natu-
reza e escalas diversificadas, que são significativos para a compreensão das dinâmicas de
vulnerabilidade de sistemas socioecológicos.

REPRESENTANDO PROCESSOS COMPLEXOS: MODELOS DE SIMULAÇÃO
COMPUTACIONAL COMO OBJETOS MEDIADORES

Dentro de uma visão sistêmica, o conceito de vulnerabilidade assume um caráter
essencialmente dinâmico e relacional, imerso em múltiplas e simultâneas interações entre
processos sociais e biofísicos. Ilustrando este paradigma, encontra-se o modelo conceitual
de Turner II et al. (2003), no qual a vulnerabilidade de um lugar é afetada por condições
climáticas e ambientais globais e locais, bem como por questões políticas, sociais e econô-
micas de vários níveis. Vulnerabilidade, neste caso, é considerada localmente, porém situa-
da dentro de um contexto abrangente e multiescalar. É composta por três elementos:
exposição, sensibilidade e resiliência. Exposição diz respeito à frequência, magnitude e dura-
ção das perturbações com as quais o sistema de interesse tem contato (KASPERSON, DOW
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et al., 2005). A sensibilidade é determinada pelo conjunto de condições socioambientais de
um sistema que influencia no quanto este é modificado e/ou afetado quando exposto a
perturbações. Já a resiliência engloba a capacidade de resposta do sistema, que por sua vez
influencia nos impactos provocados pela exposição (e.g., perdas de vidas e materiais) e no
ajuste e/ou criação de mecanismos de adaptação após estes impactos (TURNER II, KASPERSON
et al., 2003). Estes elementos da vulnerabilidade podem revelar dinâmicas inesperadas,
graças à não-linearidade dos processos envolvidos, que são capazes de retroalimentar o
sistema em seus distintos níveis. O caráter imprevisível e evolutivo da vulnerabilidade é
também reforçado pela forte presença de componentes sociais, representados por agentes
em constante processo de adaptação e aprendizagem a partir de suas experiências e que
são capazes de mudar propriedades estruturais do sistema. Em suma, estamos lidando com
sistemas complexos adaptativos, o que implica em graus de imprevisibilidade mais drásticos
do que os dos sistemas caóticos (HILHORST, 2004), que ao menos estabelecem alguns
princípios (praticamente inatingíveis) para a previsibilidade, como o conhecimento completo
dos valores de todas as variáveis relevantes.

Em termos operacionais, o paradigma sistêmico de vulnerabilidade impõe desafios
ainda maiores do que aqueles inerentes às demais correntes de pesquisa. A representação
da vulnerabilidade não inclui apenas a caracterização de lugares e suas populações, mas
também a captura de processos e interações locais e globais que envolvem componentes de
naturezas distintas.  Em virtude desta dificuldade, o modelo de Turner II e colegas tem sido
aplicado em análises de natureza predominantemente qualitativa (TURNER II, MATSON et al.,
2003). Nestes casos, as análises objetivam aprofundar o conhecimento sobre processos e
interações que geram condições vulneráveis, e não a identificação de futuros impactos
sobre o sistema ou de populações particularmente vulneráveis (EAKIN e LUERS, 2006), o que
é condizente com a noção de que as dinâmicas de vulnerabilidade e suas consequências são
imprevisíveis e marcadas por incertezas.

A imprevisibilidade inerente a sistemas complexos adaptativos, e portanto à
vulnerabilidade, demanda a adoção de objetos mediadores capazes de incorporar uma ma-
neira de pensar diferenciada, que envolva uma compreensão compartilhada das dinâmicas
de vulnerabilidade em relação a múltiplas realidades e cenários. Ao mesmo tempo, é impor-
tante que estes objetos mediadores conciliem as ambições teóricas da abordagem sistêmica
a uma visão pragmática, que inclua uma definição precisa do escopo e unidades de análise,
identificação de atributos relevantes ao estudo, esclarecimento do que é compreendido
como um �dano� ao sistema, bem como uma exploração cuidadosa dos aspectos dinâmicos e
relacionais da vulnerabilidade (EAKIN; LUERS, 2006).

Uma alternativa analítica apropriada para atender a estes requisitos e explorar a
natureza complexa dos sistemas socioecológicos são os modelos de simulação
computacional. Mais rigorosos do que descrições verbais qualitativas e mais flexíveis do
que modelos matemáticos, os modelos de simulação representam uma ferramenta promisso-
ra para a troca de experiências e conhecimentos entre pesquisadores de distintos domínios
disciplinares, tomadores de decisão e outros representantes da sociedade. Entretanto, en-
quanto no campo das ciências físicas e naturais - em especial da meteorologia, climatologia
e hidrologia � as técnicas de modelagem e simulação estão consolidadas como um instru-
mental reconhecido e utilizado, no campo das ciências sociais seu uso permanece bem
menos explorado, encontrando resistência por parte de muitos profissionais. �Boa parte
desta resistência deve-se à maneira como são utilizados estes modelos, frequentemente
percebidos como uma �caixa-preta� ou �bola de cristal� que revela previsões determinísticas
sobre o comportamento de um determinado sistema e disponibiliza pouco espaço para o
debate e aprendizagem.

A adoção de modelos de simulação computacional como objetos mediadores deman-
da um giro ontológico, no qual o modelo como produto dá lugar ao processo de construção
e uso do modelo, cujo objetivo não é o de fornecer respostas quantitativas exatas a uma
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pergunta e sim estabelecer um instrumental para compartilhar visões, estruturar discussões,
testar e gerar hipóteses e levantar novas questões. É no processo de construção deste
objeto mediador, que se fundamenta a nova base epistemológica para os estudos integra-
dos de vulnerabilidade em sistemas socioecológicos. Modelos são então representações
computacionais que não anulam os processos, mas os incorporam, recuperando assim uma
possibilidade de leitura do fenômeno que compartilha percepções, e que devolve a possibili-
dade de exploração �empírica� sistematizada do objeto através da exploração do conceito
de experimentos com simulação.

Uma abordagem de simulação computacional bastante intuitiva para processos desta
natureza é a modelagem baseada em agentes (agent-based modelling � ABM), que é explo-
rada para finalidades diversas, algumas delas com explícita relevância para a questão da
vulnerabilidade de sistemas socioecológicos (DOWNING, MOSS et al., 2001; BHARWANI,
BITHELL et al., 2005; ZIERVOGEL, BITHELL et al., 2005; ACOSTA-MICHLIK; ESPALDON, 2008;
KRÖMKER, EIERDANZ et al., 2008; FEITOSA, LE et al., 2011). ABM consiste em um conjunto
de unidades tomadoras de decisão, denominadas agentes, que interagem umas com as
outras e com o ambiente em que estão situadas. Os agentes são objetos autônomos e
heterogêneos que representam o comportamento de uma determinada entidade (ex.: famíli-
as, agências governamentais e outras organizações), agindo constantemente de acordo
com um conjunto de regras que podem ser modificadas por intermédio de um processo de
adaptação ou aprendizagem (GILBERT, 2008).

Uma importante vantagem da ABM, que aumenta sua transparência e por conseguin-
te sua aptidão para assumir um papel de mediação, diz respeito à possibilidade de avaliar a
plausibilidade do comportamento dos agentes, da maneira como eles interagem, e das
consequências destes comportamentos e interações. Outra vantagem, relacionada à capa-
cidade destes modelos de simular explicitamente processos que ocorrem a nível local, é a
maneira natural com a qual os pesquisadores podem explorar as dinâmicas de sistemas
formados por muitos componentes, cujas interações dão origem a padrões emergentes (por
exemplo, de vulnerabilidade) que não podem ser compreendidos apenas pela soma das
partes. Ou seja, é possível ilustrar como certas ações, sejam de famílias ou instituições
diversas, podem contribuir para mudanças cumulativas em escalas mais abrangentes. Consi-
derando a imprevisibilidade dos sistemas socioecológicos, simulações desta natureza tor-
nam-se úteis por permitir a incorporação das incertezas inerentes ao problema: a idéia não é
obter �previsões�, e sim identificar como o comportamento do sistema evolui e influencia
outros processos. Assim, pesquisadores e tomadores de decisão são capazes de explorar a
emergência de cenários alternativos, alguns destes com padrões inesperados e não intuiti-
vos, discutir o quão desejáveis seriam estas novas configurações e delinear estratégias de
adaptação.

Modelos de simulação baseados em agentes podem ser entendidos com um laborató-
rio que auxilia na compreensão de um problema de duas maneiras: (a) no processo que
construção deste laboratório, que é contínuo; e (b) no projeto, interpretação, verificação e
avaliação dos experimentos de simulação. A compreensão de detalhes pertinentes a estas
duas fases é fundamental para que os envolvidos possam entender as potencialidades e
limitações dos modelos, o que eles fazem e como podemos aprender com eles. É importante
ter em mente que um modelo de simulação será sempre uma simplificação do sistema de
interesse, cujo poder explanatório depende de vários fatores, entre eles as premissas consi-
deradas, forma de implementação e dados utilizados.

Para acentuar a natureza mediadora dos modelos, é também aconselhável que o
processo de construção e uso deste laboratório integre, além de teorias e dados, métodos
quantitativos e qualitativos já tradicionalmente adotados (ex. estudos de campo e
etnográficos, modelos matemáticos e estatísticos, etc.). Os modelos baseados em agentes
são ainda bastante propícios para a aplicação de técnicas participativas, que permitam que
os próprios atores cujo comportamento é representado no modelo participem e contribuam
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para o processo de modelagem (DOWNING, MOSS et al., 2001; PAHL-WOSTL, 2002). Neste
caso, a representação dos comportamentos dos agentes é formulada não apenas a partir de
teorias e conhecimentos extraídos de dados empíricos, mas também de acordo com as
perspectivas dos atores envolvidos no processo, incluindo sua compreensão subjetiva sobre
como o sistema em questão funciona e sobre as regras formais e informais que regem as
tomadas de decisão (PAHL-WOSTL, 2002).

Esta maneira de pensar a modelagem tem o potencial de encorajar o envolvimento de
pessoas de diferentes comunidades, com distintas visões disciplinares e/ou políticas, e que
terão interpretações também distintas sobre cada fase do processo. É exatamente o reco-
nhecimento, negociação e discussão sobre estas diferenciadas interpretações que abre
caminho para uma construção coletiva do conhecimento no qual o modelo, compreendido
como um objeto mediador, viabiliza uma leitura dos sistemas socioecológicos que compartilha
percepções e experiências e possibilita a exploração �empírica� dos processos inerentes às
dinâmicas de vulnerabilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No campo da adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, no qual pesquisadores
de distintas áreas trabalham simultaneamente para determinar a natureza e magnitude de
um problema, identificar suas consequências e propor respostas de cunho político a elas, a
vulnerabilidade representa um conceito mediador promissor, cuja flexibilidade vem facilitando
uma construção do conhecimento cada vez mais conjunta e interdisciplinar. Neste processo,
o conceito de vulnerabilidade evoluiu: deixou de representar apenas um produto residual,
equivalente às consequências adversas das mudanças climáticas remanescentes após a
adoção de medidas de adaptação (Vulnerabilidade = Impactos � Adaptação), e passou a ser
compreendido como um processo inerente a sistemas socioecológicos, influenciado por
interações complexas entre componentes biofísicos e sociais.

Os reflexos desta evolução no campo conceitual, no entanto, permanecem pouco
expressivos na prática da adaptação, ainda muito limitada a uma visão prescritiva e tecnocrata,
típica da tradição de pesquisa �risco-perigo�. No caso das cidades brasileiras, por exemplo,
frequentemente atingidas por desastres atribuídos ao excesso de chuvas, é fundamental
que medidas de adaptação não se restrinjam apenas a obras de engenharia, sistemas de
alerta contra desastres naturais, e ao monitoramento da ocupação de áreas previamente
identificadas em mapas de risco. Apesar da relevância destas medidas, fruto de estudos
focados em eventos naturais e condições ambientais dos lugares, é fundamental que o
caráter sistêmico da vulnerabilidade, que também envolve processos sociais, seja conside-
rado. Afinal, por que as pessoas permanecem ocupando áreas de risco? Qual a natureza dos
processos sociais que configuram determinadas condições de vulnerabilidade? O
monitoramento da ocupação urbana não pode estar restrito às áreas suscetíveis à ocorrên-
cia de desastres naturais, já que as dinâmicas destes locais não são independentes daque-
las predominantes nas demais áreas da cidade. Políticas de remoção de famílias moradoras
de áreas de risco serão sempre insuficientes se não vierem acompanhadas de reformas
sociais e urbanas que considerem a cidade como um todo e priorizem o combate à especu-
lação imobiliária e o cumprimento da função social da propriedade urbana.

Para avançarmos na compreensão da natureza sistêmica da vulnerabilidade e na
elaboração de políticas de adaptação condizentes com esta visão, este artigo sugere a
adoção de modelos de simulação computacional como objetos mediadores. Ao contrário dos
mapas, cuja natureza é estática, modelos de simulação incorporam a representação de
processos e interações multiescalares que envolvem componentes heterogêneos, muitos
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deles em constante processo de adaptação e aprendizagem. Por intermédio de modelos, é
possível explorar, por exemplo, como políticas voltadas para a regulamentação de proprieda-
des localizadas em áreas privilegiadas da cidade podem estar relacionadas à ocupação de
áreas de risco pelos mais pobres, mesmo que esta relação se dê de maneira não-linear e
pouco intuitiva. Neste processo de aprendizagem por intermédio da construção e uso de
modelos, é sempre importante considerar o caráter complexo e evolutivo do nosso objeto de
estudo e ressaltar que o objetivo das simulações computacionais não deve ser o de obter de
previsões determinísticas, e sim estimular o debate e discussão em relação a múltiplos
cenários e realidades, bem como possíveis alternativas de adaptação.
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